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1.  INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o relatório de ponderação das participações recebidas em 

sede de Discussão Pública da proposta de alteração à qualificação do solo do Plano Diretor 

Municipal de Lisboa (PDM) numa parte do Bairro São João de Brito, freguesia de Alvalade, 

nos termos da Deliberação n.º 842/CM/2022. 

 

2. PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

Concluído o período de concertação da proposta de alteração à qualificação do solo do 

Plano Diretor Municipal de Lisboa (PDM) numa parte do Bairro São João de Brito, foi 

deliberado pela Câmara Municipal de Lisboa (CML), na sua reunião pública de 21 de 

dezembro de 2022, a abertura do período de discussão pública, de acordo com a 

Deliberação n.º 842/CM/2022, e divulgada através do Aviso n.º 1498/2023, publicado no 

Diário da República, 2ª série, nº 15, de 20 de janeiro de 2023. 

Em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 89.º, em articulação com o artigo 

119.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na redação atual, que 

aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), o 

período de discussão pública teve a duração de 30 (trinta) dias úteis e decorreu entre os dias 

25 de janeiro a 7 de março de 2023. 

Durante o período de discussão pública, a proposta esteve disponível para consulta nos 

seguintes locais: 

- Centro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL), sito no Picoas Plaza, Rua Viriato, n.º 13 E, 

Núcleo 6 — 2.º, 1050 -233 Lisboa; 

- Centro de Documentação, sito no Edifício Central do Município, no Campo Grande, n.º 25, 

Piso 1.º F, 1749 -099 Lisboa; 

- Junta de Freguesia de Alvalade, sita no Largo Machado de Assis, 1700 -116 Lisboa. 

A proposta de alteração do Plano Diretor Municipal foi ainda divulgada através do sítio 

eletrónico da Câmara Municipal de Lisboa, na Secção Planeamento Urbano — 

https://www.lisboa.pt/cidade/urbanismo/planeamento-urbano/plano-diretor-municipal e 

através da comunicação social. 
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3. PARTICIPAÇÕES 

Durante o período de discussão pública, os interessados puderam apresentar as suas 

reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimentos, tendo sido registadas 

oito participações, todas recebidas no dia 7 de março de 2023, último dia do período de 

Discussão Pública. 

As participações ficaram registadas com as seguintes designações: 

 

 ENT_1_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_2_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_3_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_4_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_5_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_6_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_7_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

 ENT_8_DPDM_DPU_DMU_CML_23 
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4. SÍNTESE DAS PONDERAÇÕES 

 

4.1 Síntese da participação com a referência ENT_1_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

Participação efetuada, na qualidade de “filho de herdeiro de proprietários da Quinta do 

Alto”. 

Apresenta a sua oposição à alteração do PDM em curso prevista para “parte do Bairro de 

São João de Brito correspondente ao Bairro das Mimosas”, com as seguintes alegações: 

 

- A área em alteração situa-se entre a Quinta do Alto e a Segunda Circular, que era parte 

integrante da Quinta do Alto, tendo sido cedida, no final da década de 30 do século passado, 

juntamente com outra área, para instalação do Aeroporto de Lisboa, tendo ficado, mais 

tarde, e com a abertura da Segunda Circular, “encravada” e classificada como non 

aedificandi; A CML permitiu e tolerou a construção de diversas edificações na faixa 

atualmente conhecida como “Bairro das Mimosas”, tendo alguns dos ocupantes demolido 

secções do muro da Quinta do Alto e invadido a sua área para construção de edificações e 

logradouros; 

- Desde pelo menos 2015, os proprietários das Quintas do Alto e do Correio-Mor têm 

colaborado com a CML no desenvolvimento da Unidade de Execução do Pote d´Água, sendo 

a CML proprietária de uma pequena parcela na referida Unidade de Execução; 

- A aprovação da alteração ao PDM em curso é altamente prejudicial às propriedades que 

compõem a Unidade de Execução que com ele confina, “contaminando-o” de forma 

irreversível, sendo a requalificação prevista para o local incompatível com a manutenção, 

mesmo que legalizadas, de construções de génese ilegal. Esta alteração ao PDM perpetuará 

as construções ilegais que foram sendo edificadas com a tolerância da CML, visíveis da 

Segunda Circular e do Terminal 2 do Aeroporto, comprometendo a requalificação de uma 

área de 60.000 m2;  

- Não parece coerente a CML pretender requalificar a área correspondente à Unidade de 

Execução do Pote d´Água e simultaneamente promover a legalização de edificações ilegais, 

em área confinante e que foram cedidas pelos antepassados dos atuais proprietários da 

Quinta do Alto, sendo estas duas operações incompatíveis; Sem prejuízo do respeito pelos 

residentes no “Bairro das Mimosas”, não parece justo nem equitativo que os interesses de 

ocupantes ilegais prevaleçam sobre os interesses de quem tem esperado décadas pela 

possibilidade legítima de construir no que resta da sua propriedade, e de quem tem 

participado de boa-fé no longo processo negocial com a CML; A “invasão” da Quinta do Alto 
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perpetrada por alguns residentes das Mimosas e as décadas tentativas frustradas de aí 

edificar não podem justificar que a CML venha legalizar ilegalidades e atropelos aos direitos 

dos proprietários da Quinta do Alto. 

 

 

4.2 Síntese da participação com a referência ENT_2_DPDM_DPU_DMU_CML_23 * 

* Igual às participações com a referência ENT_4_DPDM_DPU_DMU_CML_23 e 

ENT_6_DPDM_DPU_DMU_CML_23. 

 

Participação efetuada, na qualidade de “proprietária da Quinta do Alto”. 

Apresenta a sua oposição à legalização do “Bairro das Mimosas (Rua das Mimosas)”, com as 

seguintes alegações: 

 

- As edificações localizadas neste local tiveram origem em ocupações ilegais de terrenos que 

anteriormente pertenciam à Quinta do Alto e que foram expropriados/vendidos com o 

objetivo exclusivo da construção do aeroporto e da Segunda Circular, nomeadamente a faixa 

onde a Rua das Mimosas está localizada, classificada como zona “non aedificandi”; 

- As ocupações vieram a transformar-se em construções ilegais e sem condições de 

habitabilidade, continuando o movimento de ocupação nos dias de hoje, com algumas 

construções a alastrar para a área da Quinta do Alto; A legalização deste bairro premeia os 

infratores e lesa os proprietários da Quinta do Alto e dos terrenos adjacentes e passa a 

mensagem de que ocupar terrenos alheios e construir ilegalmente é uma prática sem 

consequências; Esta legalização garante a permanência das habitações ilegais e sem 

condições nesta faixa, nivelando por baixo qualquer projeto que esteja a ser equacionado 

nesta zona e condicionando qualquer projeto de requalificação dos terrenos adjacentes, 

desde a Segunda Circular até à Avenida do Brasil, encontrando-se a Rua das Mimosas em 

frente ao terminal 2 do Aeroporto, funcionando visualmente como porta de entrada/saída 

aos passageiros que o utilizam; 

A participante refere esperar que a solução para o Bairro das Mimosas não seja a sua 

legalização, mas outra que permita a requalificação do espaço e dos terrenos adjacentes, 

que não aumente as injustiças do passado e a tolerância para com quem infringiu a lei 

ocupando e construindo ilegalmente. 
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4.3 Síntese da participação com a referência ENT_3_DPDM_DPU_DMU_CML_23  

Participação efetuada, na qualidade de “cidadão”. 

Apresenta a sua oposição à alteração do PDM em curso prevista para “parte do Bairro de 

São João de Brito correspondente ao Bairro das Mimosas”, com as seguintes alegações: 

 

- A proposta configura uma alteração de estratégia prejudicial para a área, estando a “faixa 

de terreno em causa” classificada como zona "non aedificandi"; 

- As edificações localizadas na “Rua das Mimosas” ocupam, ilegalmente, terrenos que 

pertenceram à Quinta do Alto e foram expropriados e vendidos com o objetivo exclusivo de 

construção do Aeroporto e da Segunda Circular; 

- A legalização de tais edificações constituiria um prémio para os infratores e um "estímulo" 

para "candidatos a infratores", que considerariam que construir ilegalmente, em terrenos 

alheios, é uma prática não punida, sendo essa legalização prejudicial para o Projeto Urbano 

da 2ª Circular. 

 

 

4.4 Síntese da participação com a referência ENT_4_DPDM_DPU_DMU_CML_23 *  

* Igual às participações com a referência ENT_2_DPDM_DPU_DMU_CML_23 e 

ENT_6_DPDM_DPU_DMU_CML_23. 

 

Participação efetuada, na qualidade de “filho de herdeiro dos proprietários da Quinta do 

Alto”. 

Apresenta a sua oposição à legalização do “Bairro das Mimosas (Rua das Mimosas)”, com as 

seguintes alegações: 

 

- As edificações localizadas neste local tiveram origem em ocupações ilegais de terrenos que 

anteriormente pertenciam à Quinta do Alto e que foram expropriados/vendidos com o 

objetivo exclusivo da construção do aeroporto e da Segunda Circular, nomeadamente a faixa 

onde a Rua das Mimosas está localizada, classificada como zona “non aedificandi; 

- As ocupações vieram a transformar-se em construções ilegais e sem condições de 

habitabilidade, continuando o movimento de ocupação nos dias de hoje, com algumas 

construções a alastrar para a área da Quinta do Alto; 
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- A legalização deste bairro premeia os infratores e lesa os proprietários da Quinta do Alto e 

dos terrenos adjacentes e passa a mensagem de que ocupar terrenos alheios e construir 

ilegalmente é uma prática sem consequências; Esta legalização garante a permanência das 

habitações ilegais e sem condições nesta faixa, nivelando por baixo qualquer projeto que 

esteja a ser equacionado nesta zona e condicionando qualquer projeto de requalificação dos 

terrenos adjacentes, desde a Segunda Circular até à Avenida do Brasil, encontrando-se a Rua 

das Mimosas em frente ao terminal 2 do Aeroporto, funcionando visualmente como porta 

de entrada/saída aos passageiros que o utilizam; 

O participante refere esperar que a solução para o Bairro das Mimosas não seja a sua 

legalização, mas outra que permita a requalificação do espaço e dos terrenos adjacentes, 

que não aumente as injustiças do passado e a tolerância para com quem infringiu a lei 

ocupando e construindo ilegalmente. 

 

 

4.5 Síntese da participação com a referência ENT_5_DPDM_DPU_DMU_CML_23 * 

Participação efetuada, na qualidade de “representante legal”. 

Apresenta a sua reclamação, com base nas seguintes alegações: 

 

- Apesar da “aprovação” dos termos para a realização da Unidade de Execução do Pote 

d’Água em fevereiro de 2020, não houve prossecução das diligências, pretendendo agora a 

CML aprovar e legalizar um conjunto de casas ilegalmente edificadas na zona das Mimosas; 

Foram solicitadas reuniões ao Sr. Presidente da CML e à Vereação do Turismo transatos, que 

não foram aceites; 

- A Quinta do Correio-Mor foi adquirida pelo pai do signatário em 1935 e desde então, vários 

projetos apresentados pelos arquitetos de cada um dos proprietários das Quintas foram 

reprovados com base em informações que enfermam de graves erros, dados a conhecer ao 

Sr. Presidente e Senhores Vereadores; 

O participante sugere uma reunião conjunta com o Sr. Presidente da CML e técnicos 

municipais intervenientes na apreciação do projeto para apresentação de uma “possível 

situação” e solicita o embargo da legalização em curso na Rua das Mimosas. 

 

* O participante anexa um email com a data de 24 de fevereiro de 2020, que lhe foi dirigido 

pelos serviços da Divisão de Planeamento Territorial do Departamento de Planeamento 

Urbano da Câmara Municipal, com a síntese de uma reunião realizada no dia 16 de janeiro 
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de 2020, solicitada por um potencial comprador da totalidade dos terrenos na Unidade de 

Execução do Pote d’Água, que pretendia saber o ponto de situação do procedimento de 

delimitação da referida Unidade de Execução, bem como os pressupostos essenciais para a 

viabilização do negócio. 

 

 

4.6 Síntese da participação com a referência ENT_6_DPDM_DPU_DMU_CML_23 * 

* Igual às participações com a referência ENT_2_DPDM_DPU_DMU_CML_23 e 

ENT_4_DPDM_DPU_DMU_CML_23. 

 

Participação efetuada, na qualidade de “filho de herdeiro dos proprietários da Quinta do 

Alto”. 

Apresenta a sua oposição à legalização do “Bairro das Mimosas (Rua das Mimosas)”, com as 

seguintes alegações: 

 

- As edificações localizadas neste local tiveram origem em ocupações ilegais de terrenos que 

anteriormente pertenciam à Quinta do Alto e que foram expropriados/vendidos com o 

objetivo exclusivo da construção do aeroporto e da Segunda Circular, nomeadamente a faixa 

onde a Rua das Mimosas está localizada, classificada como zona “non aedificandi”; 

- As ocupações vieram a transformar-se em construções ilegais e sem condições de 

habitabilidade, continuando o movimento de ocupação nos dias de hoje, com algumas 

construções a alastrar para a área da Quinta do Alto; 

- A legalização deste bairro premeia os infratores e lesa os proprietários da Quinta do Alto e 

dos terrenos adjacentes e passa a mensagem de que ocupar terrenos alheios e construir 

ilegalmente é uma prática sem consequências; Esta legalização garante a permanência das 

habitações ilegais e sem condições nesta faixa, nivelando por baixo qualquer projeto que 

esteja a ser equacionado nesta zona e condicionando qualquer projeto de requalificação dos 

terrenos adjacentes, desde a Segunda Circular até à Avenida do Brasil, encontrando-se a Rua 

das Mimosas em frente ao terminal 2 do Aeroporto, funcionando visualmente como porta 

de entrada/saída aos passageiros que o utilizam; 

O participante refere esperar que a solução para o Bairro das Mimosas não seja a sua 

legalização, mas outra que permita a requalificação do espaço e dos terrenos adjacentes, 

que não aumente as injustiças do passado e a tolerância para com quem infringiu a lei 

ocupando e construindo ilegalmente. 
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4.7 Síntese da participação com a referência ENT_7_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

Participação efetuada, na qualidade de “proprietário de 12,5% da Quinta do Alto”. 

Apresenta a sua reclamação, com base nas seguintes alegações: 

 

- Nos terrenos alvo das recentes obras de infraestruturação do Bairro São João de Brito e 

“Bairro das Mimosas”, com enorme potencial pela localização junto ao Aeroporto, 

ergueram-se nos anos 60 e 70 extensos bairros de barracas para alojar os migrantes do 

campo e, posteriormente, das antigas colónias ultramarinas, tendo sido essa ocupação ilegal 

e abusiva, embora tolerada pelos dirigentes da edilidade e pelos proprietários dos terrenos 

particulares, nomeadamente pelos avós maternos do signatário, que viram a Quinta do Alto 

ocupada; 

- Nesses terrenos foram-se construindo centenas de habitações, dezenas de oficinas e de 

armazéns de materiais de construção civil. Com o Programa Especial de Realojamento, nos 

anos 90, muitos moradores foram realojados e as barracas demolidas, tendo outras sido 

convertidas em casas de tijolo e betão, pelo que vários dos moradores acabaram por não se 

mudar para os edifícios de habitação social disponibilizados pela Câmara Municipal, tendo-

se consolidado um bairro de “moradias” clandestinas, beneficiadas recentemente com 

infraestruturas, sem qualquer custo para os ocupantes; 

- O “Bairro das Mimosas” está construído sobre terrenos da Quinta do Alto, tendo o Eng. 

Duarte Pacheco comprado, por um preço irrisório, esses terrenos, para a construção do 

Aeroporto e da Av. Marechal Craveiro Lopes, e não usos de habitações, comércio, indústria 

ou espaços verdes, não tendo a CML o direito de infraestruturar um terreno que não devia 

ter construções, muito menos clandestinas, devendo demolir as construções no “Bairro das 

Mimosas” e no Bairro São João de Brito, e articular com a Unidade de Execução do Pote 

d’Água os futuros usos. 

 

 

4.8 Síntese da participação com a referência ENT_8_DPDM_DPU_DMU_CML_23 

Participação efetuada, na qualidade de” gestor de negócios”. 

Apresenta a sua oposição ao processo de legalização, com as seguintes alegações: 
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- Não é aceitável e admissível que a CML legalize um bairro com construções feitas 

abusivamente, portanto ilegais; 

- Há mais de 50 anos que andamos a tentar ter aprovação de vários projetos para a Quinta 

do Correio-Mor sem êxito. Nos últimos 7 anos, a CML impôs uma Unidade de Execução na 

Quinta do Alto e Quinta do Correio-Mor, tendo colocado obstáculos e problemas aos 

projetos apresentados, que nunca foram provados, e ponderando atualmente legalizar um 

bairro com construções nas circunstâncias acima referidas. 

 

 

5. ANÁLISE E PONDERAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES 

 

Todas as oito participações recebidas configuram reclamações, observações e sugestões, 

tendo sido efetuadas por proprietários, representante legal, gestor de negócio e 

interessados nos terrenos contíguos à área do PDM em alteração, designadamente os 

terrenos da Quinta do Alto e da Quinta do Correio-Mor. Inclusivamente, as participações 

ocorreram todas no mesmo dia, e após uma reunião realizada na Divisão de Planeamento 

Territorial do Departamento de Planeamento Urbano da Câmara Municipal de Lisboa, a 

pedido de proprietários dos referidos terrenos.  

 

Estes terrenos integram os estudos que têm vindo a ser realizados com o objetivo de 

delimitar uma Unidade de Execução (UE) denominada Unidade de Execução do Pote d’Água. 

Contudo, até ao momento, não houve ainda qualquer deliberação, por parte do executivo 

municipal, no sentido de iniciar formalmente o procedimento de delimitação da referida UE. 

Nesta sequência, e tendo em conta que as oito participações alegam a lesão de direitos 

subjetivos, apresentando enquadramentos e invocando questões comuns a todas, opta-se 

por elaborar um texto único, que seguidamente se apresenta, com a análise e a ponderação 

das referidas participações, sem prejuízo da comunicação escrita aos interessados ser feita 

individualmente. 
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Análise e ponderação das participações: 

 

a) A primeira revisão do PDM, publicada em 20121, tinha como pressuposto a 

reconversão da área ocupada pelo Bairro São João de Brito, com o realojamento da 

respetiva população residente. 

Com base nessa premissa, o PDM não enquadrou a possibilidade de legalização das 

construções existentes (de autoconstrução) pelo que uma parte do Bairro, na zona 

envolvente à 2.ª Circular, foi qualificada como Espaços verdes de enquadramento a 

infraestruturas consolidados. A estratégia de intervenção no Bairro São João de Brito 

foi, entretanto, reavaliada, tendo sido determinada a legalização deste bairro, 

incluindo as construções existentes. Para o efeito foi encomendado um estudo de 

loteamento, o qual teve de se conformar com as condicionantes impostas pelo PDM 

em vigor. 

A operação de loteamento do Bairro São João de Brito2 foi aprovada por 

unanimidade em julho de 2017, tendo sido emitido um Alvará de Loteamento 

Municipal com o n.º 2017/02. Dos considerandos da proposta apresentada em 

reunião de Câmara Municipal, consta, nos pontos 10 e 11, que “(…) parte da zona 

periférica do bairro habitacional está localizada na qualificação de Espaços Verdes 

de Enquadramento a Infraestruturas Viárias – Consolidado (…)” e “(…) esta 

qualificação de espaço abrange na totalidade 11 dos 113 lotes do loteamento, que 

não foram excluídos da área objeto do loteamento por corresponderem a remates de 

arruamentos e de zonas edificadas do bairro, em situação consolidada”. 

Na alínea a) do ponto 13 dos mesmos considerandos refere-se a existência de “ (…) 

três participações contestando a não inclusão da Rua das Mimosas na operação de 

loteamento, que se deve ao facto desta área estar integralmente qualificada como 

de Espaços Verdes de Enquadramento a Infraestruturas Viárias – Consolidado”. 

Em julho de 2018, o então Vereador com o Pelouro do Urbanismo emitiu um 

Despacho3 a determinar a alteração da “classe de espaço da zona da Rua das 

Mimosas, hoje classificada como Espaços Verdes de Enquadramento a 

Infraestruturas Viárias – Consolidado, zona “non aedificandi”, com vista a permitir 

                                                           
1 Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 30 de agosto de 2012, através do Aviso n.º 11622/2012. 
2 Loteamento do Bairro São João de Brito - decorreu através do Processo nº 11/URB/2017, tendo sido aprovada, por 
unanimidade, em reunião pública de CML, realizada em 26 de julho de 2017, através da Deliberação nº 583/CM/2017, 
publicada no 3.º Suplemento ao Boletim Municipal nº 1223, de 27 de julho de 2017, e emitido o Alvará de Loteamento n.º 
2017/02. 
3 Despacho n.º 8/GVMS/CML/18, de 30 de julho de 2018, do Sr. Vereador com o Pelouro do Urbanismo. 



15 

Câmara Municipal de Lisboa | DMU |DPU |Divisão do Plano Diretor Municipal| abril de 2023 
 

integrar esta zona no Loteamento aprovado para a restante área do Bairro São João 

de Brito em reunião pública de 26 de julho 2017, pelo Processo n.º 11/URB/2017.” 

Dando cumprimento a esta determinação, a Divisão do Plano Diretor Municipal do 

Departamento de Planeamento Urbano integrou esta alteração nos Termos de 

Referência de uma alteração ao PDM que incluía um conjunto vasto de matérias. 

Não obstante, em março de 2020, através de um Despacho4, a Senhora Diretora 

Municipal de Urbanismo solicitou a abertura de procedimento autónomo de 

alteração ao PDM, “(…) considerando que as demais alterações ao PDM ainda se 

encontram em ponderação e não se afiguram em condições de, nesta fase, serem 

propostas superiormente”. 

Em novembro de 2020 foi aprovada, também por unanimidade, em reunião de 

Câmara Municipal, uma primeira alteração ao referido loteamento5. Esta alteração 

continuou a não integrar a possibilidade de legalização das construções existentes 

na Rua das Mimosas, em obediência à qualificação do uso do solo prevista no PDM 

em vigor.  

Colocou-se assim a oportunidade de proceder à alteração da qualificação do solo de 

parte da área do Bairro São João de Brito, por forma a enquadrar a legalização das 

construções existentes. 

 

b) Com a alteração do PDM em curso pretende-se, na Planta de Ordenamento - 

Qualificação do Espaço Urbano do PDM, requalificar uma área de Espaços verdes de 

enquadramento a infraestruturas consolidados para Espaços centrais e habitacionais 

a consolidar, por forma a enquadrar a legalização das construções existentes 

situadas numa parte do Bairro São João de Brito, em concreto na Rua das Mimosas, 

que se encontram qualificadas na categoria de Espaços verdes de enquadramento a 

infraestruturas consolidados. 

Por sua vez, na Planta de Ordenamento - Estrutura Ecológica Municipal pretende-se 

alterar uma área de Espaços verdes para Espaços verdes de enquadramento a áreas 

edificadas, acompanhando a alteração da Planta de Qualificação. 

A alteração do PDM que agora se pretende concretizar decorre da evolução das 

condições económicas, sociais e culturais subjacentes e que fundamentavam as 

opções definidas no plano, uma vez que, sob pena de, no limite, estar em causa a 

                                                           
4 Despacho n.º 8/DMU/2020, de 2 de março de 2020, da Sra. Diretora Municipal de Urbanismo. 
5 Alteração ao Loteamento do Bairro São João de Brito - decorreu através do processo n.º 34/URB/2018, tendo sido aprovada, 
por unanimidade, em reunião pública de CML realizada em 12 de novembro de 2020, através da Deliberação nº 676/CM/2020, 
publicada no 3.º Suplemento ao Boletim Municipal nº 1397, de 26 de novembro de 2020. 
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violação dos princípios da igualdade e de oportunidade, ao restringir-se sem 

justificação aos residentes na Rua das Mimosas o direito de acesso a uma habitação 

condigna e à qualidade de vida que foi disponibilizado e garantido aos restantes 

moradores do Bairro de São João de Brito. 

 

c) A área em alteração está abrangida por servidão da Autoridade Nacional da Aviação 

Civil (ANAC)6. Esta entidade não se pronunciou em sede de Conferência 

Procedimental, em dezembro de 20207, pelo que, de acordo com o RJIGT8, 

considera-se que as entidades que não manifestem fundamentadamente a sua 

discordância com as soluções propostas até à data da reunião, nada têm a opor à 

proposta apresentada. 

No entanto, ressalva-se que esta entidade emitiu um parecer favorável 

condicionado9 à proposta de Alteração ao Loteamento Municipal do Bairro São João 

de Brito, impondo as seguintes às seguintes condições: “as obras que vierem a ser 

executadas ficarão condicionadas à aplicação de isolamento acústico adequado; as 

novas edificações destinam-se aos moradores do bairro; a não existência de 

qualquer outra expansão da área ocupada por edifícios habitacionais e ainda de que 

a instalação de qualquer atividade económica estará sujeita a parecer prévio desta 

entidade.”  

 

A alteração ao PDM em curso observa esta condição da ANAC, uma vez que se 

restringe apenas à área efetivamente ocupada pelas construções existentes, não 

prevendo qualquer expansão da área edificada. 

 

d) No que respeita ao Projeto Urbano da 2ª circular, este é identificado no artigo 81º 

do PDM enquanto Unidade Operativa de Planeamento e Gestão - UOPG 1 (Coroa 

Norte), UOPG 2 (Oriental), UOPG 3 (Almirante Reis / Roma) e UOPG 5 (Benfica). 

A UOPG 1 define o “objetivo de diluir o efeito de fronteira da 2.ª Circular, soldando 

duas partes distintas da cidade”, e a UOPG 3 o objetivo de “Estruturar a área a norte 

da Av. Do Brasil, emergente como polaridade urbana no eixo da 2.ª Circular e 

                                                           
6 Servidão Aeronáutica do Aeroporto de Lisboa, Decreto n.º 48542, de 24-08-1968. 
7 Conferência Procedimental promovida pela CCDR LVT em 15 de dezembro de 2020, e documentação disponibilizada na PCGT, 
em 21 de dezembro, com o título “DOCUMENTO SÍNTESE DOS PARECERES EMITIDOS para efeitos de Conferência 
Procedimental prevista no artigo 86º do RJIGT”- Documento n.º: I13515-202012-DSOT/DOT- Processo CCDR LVT n.º: 
150.10.400.00066.2020 de 15 de dezembro de 2020. 
8 N.º 3 do artigo 84.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território (RJIGT), por remissão do n.º 3 do artigo 86.º. 
9 Informação nº DINAV/IEA2020/0720 de 15/04/2020. 
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charneira na articulação entre o Alto do Lumiar, a Cidade Universitária e a Avenida 

Marechal Gomes da Costa”. 

Também a UOPG 5 define o objetivo de “Diminuir o impacto urbano dos grandes 

eixos viários: 2.ª Circular, Avenida Lusíada”. 

A Planta de Programação assinala o Projeto Urbano nº 19 – Projeto Urbano 2ª 

Circular, que tem como principais objetivos: “Transformar a 2ª Circular numa via de 

carácter mais urbano, mais próximo do conceito de alameda urbana” e “Acentuar a 

2ª Circular como uma coroa linear de polaridade urbana que se interliga com os 

polos de atividades económicas situados nos municípios de Loures, Amadora e Oeiras 

e radialmente com os restantes polos existentes na cidade de Lisboa”. 

A área sobre a qual se propõe a presente alteração do PDM é muito reduzida face ao 

polígono designado para o cumprimento deste objetivo. Não se prevê, com esta 

alteração, prejuízo algum para a concretização do Projeto Urbano preconizado para 

a 2ª Circular, nem alteração da estratégia do PDM. Na redelimitação da área que 

agora se propõe, reduzindo-se a alteração da categoria de espaço exclusivamente 

aos edifícios existentes, ainda há margem para enquadrar a intenção de transformar 

a 2ª Circular numa via de carácter mais urbano. 

 

 

e) Estão em curso estudos com o objetivo de delimitar uma Unidade de Execução 

denominada Unidade de Execução do Pote d’Água. Esses estudos integram os 

terrenos das Quintas do Alto e do Correio-Mor. No entanto, até ao momento, não 

houve ainda qualquer deliberação, por parte do executivo municipal, no sentido de 

iniciar formalmente o procedimento de delimitação da referida UE. 

Não obstante, o município estará sempre disponível para, em conjunto com os 

particulares e demais entidades públicas e privadas, procurar a melhor solução para 

o desenvolvimento de intervenções urbanísticas que promovam o necessário e justo 

desenvolvimento urbano, procurando as melhores soluções, de acordo com o 

interesse público e recorrendo aos meios previstos na lei.  

 

Por conseguinte, a alteração do PDM em curso, em nada prejudica os terrenos 

confinantes das Quintas do Alto e do Correio-Mor nem impede o desenvolvimento 

de intervenções urbanísticas que estejam previstas na lei. 
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f) Salienta-se, por fim, que a CCDR-LVT, por email de 12 de outubro de 2022, aceitou a 

fundamentação da CML apresentada no Relatório de Concertação da Proposta de 

Alteração do Plano Diretor de Lisboa relativa ao Bairro São João de Brito, em junho 

de 202210.  

Essa aceitação baseia-se na constatação de que a alteração, (…) “Apesar de 

configurar uma alteração da estratégia para a área, não se identificam situações de 

ilegalidade ou desconformidade” (…), considerando estarem cumpridos os artigos 

115º e 118º do RJIGT. 

 

 

6. PROPOSTA DE DECISÃO 

Desfavorável. As oito participações apresentadas não justificam a introdução de alterações à 

proposta de plano. 

 

7. CONCLUSÃO 

 

Da ponderação feita sobre as participações apresentadas em sede de discussão pública, não 

foram introduzidas alterações na versão final da proposta de Alteração à qualificação do 

solo do Plano Diretor Municipal de Lisboa (PDM) numa parte do Bairro São João de Brito, 

freguesia de Alvalade. 

Conforme estabelecido no artigo 89 do RJIGT, a resposta a cada uma das participações 

apresentada será comunicada por escrito aos interessados. 

 

                                                           
10 Email com a referência S14172-202210-P _ 150.10.400.00066.2020, de 11/10/2022. 
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